
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 115.987 - MS (2019/0219669-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : MARCELO INACIO SOARES SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO 
PREVENTIVA. REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA.  IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
RISCO AO MEIO SOCIAL. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A SEGREGAÇÃO PREVENTIVA E 
PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do recorrente, evidenciadas pela quantidade de droga localizada – 238g 
de maconha – o que, somado à suspeita de que a residência do réu 
funcionava como boca de fumo, revelam risco ao meio social, 
recomendando a custódia para garantia da ordem pública. 

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 
as condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto 
prisional preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser 
inadmissível, em recurso ordinário em habeas corpus, a antecipação da 
quantidade de pena que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda 
se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

6. Recurso ordinário desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

 Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE), Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 15 de outubro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 115.987 - MS (2019/0219669-1)
RECORRENTE : MARCELO INACIO SOARES SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por MARCELO INACIO SOARES SANTOS contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul no julgamento do HC n. 

1407047-69.2019.8.12.0000.

Extrai-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 30/4/2019 

por ter supostamente praticado o delito tipificado no art. 33 da Lei n. 11.343/06 (tráfico 

de entorpecentes). Referida custódia foi convertida em preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem nos termos do acórdão que restou assim ementado:

HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA – QUANTIDADE E 
CIRCUNSTÂNCIAS DA APREENSÃO DA DROGA - REGISTROS DE 
PROCESSOS CRIMINAIS - PROBABILIDADE DE REITERAÇÃO 
DELITIVA - PERICULUM LIBERTATIS CONFIGURADO - ORDEM 
DENEGADA A necessidade da prisão cautelar lastreou-se na gravidade 
concreta do delito, evidenciada, em especial, pela quantidade da droga, 
pelo contexto do flagrante e pela presença de elementos indicativos de 
traficância habitual (droga acondicionada em pedaços já separados e 
prensados).

Ainda, da folha de antecedentes do paciente, nota-se 
diversas anotações, inclusive por tráfico de drogas, o que denota a sua 
periculosidade social e a probabilidade de reiteração delitiva.

Periculum libertatis configurado pela necessidade de 
garantia da ordem pública (fl. 60).

No presente recurso, alega que o decreto prisional carece de 

fundamentação idônea, uma vez que pautado exclusivamente na gravidade abstrata do 

delito. Sustenta ausência dos requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 

Penal – CPP.
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Ressalta as condições pessoais favoráveis do recorrente e aponta 

suficiência, no caso concreto, da aplicação de medidas cautelares alternativas ao 

cárcere.

Argumenta que, em caso de condenação, o regime inicial para o 

cumprimento da reprimenda será diverso do fechado. Desse modo, pondera que a 

manutenção da prisão cautelar seria desproporcionalmente severa.

Requer, assim, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva, 

ainda que mediante imposição de medidas cautelares previstas no art. 319 do Código 

de Processo Penal.

A liminar foi indeferida às fls. 104/105. Informações prestadas às fls. 

109/127 e 135/139. O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do reclamo 

às fls. 141/142.

É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 115.987 - MS (2019/0219669-1)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Busca-se no presente recurso a revogação da custódia cautelar do 

recorrente. Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau que, 

ao homologar a prisão em flagrante, decidiu por convertê-la em preventiva: 

[...] No presente caso, o acusado foi preso em flagrante 
delito, por ter cometido, em tese, o delito tipificado no art. 33, da Lei 
11.343/06. A parte indiciada foi presa em flagrante sob a suspeita de ter 
praticado o crime de tráfico ilícito de entorpecente, nos termos do artigo 
33, da Lei n. 11.343, de 2006. Segundo consta dos autos, na data de 30 
de abril de 2019 a Polícia Civil, a fim de averiguar denúncias 
referentes a tráfico de entorpecentes em uma residência próxima ao 
DNIT. No local, os policiais verificaram que na residência havia 
intensa movimentação de pessoas e chegavam e saiam rapidamente 
do local. Assim, a equipe adentrou no local o conduzido tentou fugir, 
sendo interceptado pelos policiais. Com ele foi encontrado uma 
certa quantidade de maconha. Indagado se havia mais droga, o 
autuado informou a existência de mais uma quantidade de maconha, 
a qual foi entregue. No total, foram apreendidos 238 gramas de 
maconha. No presente caso, ante as particularidades incidentes, 
justifica-se a decretação da prisão preventiva. Para a decretação da 
prisão preventiva são sempre necessários, em conjunto, tanto o fumus 
boni iuris, consubstanciado na prova da existência do crime e nos indícios 
suficientes de autoria, como o periculum in libertatis, ou seja, a 
necessidade da medida de encarceramento provisório uma vez que a 
liberdade do acusado pode ensejar perigo para a sociedade ou para o 
processo, travestidos nas hipóteses legais de garantia da ordem pública 
ou econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar 
a aplicação da lei penal (CPP, art. 312). O pressuposto da prova da 
existência do crime encontra-se demonstrado pelos seguintes 
documentos: auto de prisão em flagrante, depoimentos testemunhais, 
laudo preliminar de constatação de substância entorpecente e demais 
documentos que instruem o inquérito instaurado, sendo que todos, em 
conjunto, constituem elementos seguros sobre a existência do ilícito. O 
indício de autoria também se encontra configurado nos autos. Embora o 
acusado declare que a droga era para seu consumo, os policiais já tinham 
a informação de que se tratava de comércio de entorpecente. É cediço 
que para a decretação da custódia cautelar não se exige juízo seguro e 
exauriente no que ser refere à comprovação de seus pressupostos; 
bastando uma simples análise superficial e sumária para que seja 
autorizada a decretação da prisão cautelar preventiva. No caso em 
testilha também se encontram presentes os fundamentos legais para 
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consubstanciar a decretação da prisão preventiva do acusado, posto que 
já respondeu a outros processos. Destarte, resta estreme de dúvida que 
a decretação da prisão cautelar visa garantir a manutenção da ordem 
pública. A periculosidade do conduzido advém das próprias 
circunstâncias em concreto da prática delitiva a ela imputada, tendo 
havido apreensão com ela de considerável quantidade de entorpecente 
em situação que fez presumir ser destinada à venda. A natureza da droga 
– maconha, a quantidade, a forma de acondicionamento e as 
circunstâncias do fato autorizam, em análise inicial, a custódia do 
requerente, como incurso no artigo 33 da Lei n. 11.343, de 2006. 
Recomendam às circunstâncias em referência, portanto, a manutenção 
da prisão. [...] Portanto, restam demonstrados nos autos os fundamentos 
legais e os pressupostos necessários para a decretação da prisão 
preventiva. As condições para decretação da prisão preventiva também 
estão satisfeitas no presente caso: trata-se de crime doloso, punido com 
reclusão e não foi cometido sob o amparo de algumas das causas 
excludentes de ilicitude, descritas no artigo 24 do Código Penal. Destarte, 
dessume-se dos autos que todos os requisitos legais para a decretação 
da prisão preventiva encontram-se demonstrados no caso em análise, 
razão pela qual o pedido formulado pela autoridade policial deve ser 
acolhido. ANTE O EXPOSTO e, considerando tudo mais que dos autos 
consta, converto a prisão em flagrante em PRISÃO PREVENTIVA do 
acusado Marcelo Inácio Soares Santos (fls. 13/15).

O Tribunal de origem, ao julgar o writ originário, manteve a custódia 

antecipada do recorrente nos seguintes termos:

Da análise dos autos, noto que o paciente foi preso em 
flagrante e está preso preventivamente, pela prática, em tese, do delito 
previsto no art. 33, caput da Lei nº. 11.343/2006 (tráfico de drogas).

Em audiência de custódia, o flagrante foi convertido em 
prisão preventiva, para a garantia da ordem pública (fls. 22/24).

Em juízo prévio de cognição sumária, indeferi a liminar 
pleiteada, tendo em vista que o paciente foi flagranteado com 
quantidade considerável de maconha (238 gramas), armazenada em 
residência com suspeita de se tratar de boca de fumo - Boca do 
Marcelo ou Boca do DNIT, circunstância que, conforme 
posicionamento dos Tribunais Superiores, é suficiente a recomendar 
a prisão preventiva para a garantia da ordem pública.

Desta sorte, entendo que no mérito a ordem deve ser 
denegada.

Isto porque o decreto cautelar impugnado está 
suficientemente fundamentado, com todos os requisitos e pressupostos 
reclamados pelos arts. 312 e 313 do CPP. Com efeito, a pena máxima 
dos delitos imputados ao paciente supera, em muito, 4 anos (art.313, I, do 
CPP). Além disso, presentes a prova da materialidade e os indícios de 
autoria (fumus comissi delicti), bem como a necessidade de 
acautelamento da ordem pública (periculum libertatis) (art.312, do CPP).
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O fumus comissi delicti decorre do auto de prisão em 
flagrante (fl. 02/4), laudo de exame preliminar da droga (fl. 19) e 
depoimentos prestados em sede policial (07/9), inclusive pelo 
interrogatório extrajudicial.

Conforme já ressaltado na decisão que indeferiu a liminar, a 
necessidade da prisão cautelar lastreou-se na gravidade concreta do 
delito, evidenciada, em especial, pela quantidade e diversidade da droga, 
pelo contexto do flagrante e pela presença de elementos indicativos de 
traficância habitual – uma pequena porção de maconha dentro de uma 
embalagem feita com sacola de mercado pronta para ser comercializada; 
uma caixa de sapatos onde guardava cinco pedaços do entorpecente 
prensado cortados em pedaços iguais.

[...]
Portanto, presente o periculum libertatis, tendo em vista a 

apreensão de considerável quantidade de substância entorpecente, em 
situação que fez presumir ser destinada à venda.

[...]
Destarte, suficientemente fundamentada a decisão da 

autoridade apontada como coatora, porquanto, segundo a percuciente 
lição de Renato Brasileiro, para a corrente que sempre prevaleceu nos 
Tribunais Superiores, entende-se garantia da ordem pública como risco 
de reiteração de ações delituosas por parte do acusado, caso permaneça 
em liberdade. O caráter cautelar é preservado, pois a prisão tem o 
objetivo de assegurar o resultado útil do processo, resguardando o 
princípio da prevenção geral.(Brasileiro Renato, Curso de Processo 
Penal, p.906/907, RJ, Impetus, 2013).

Outrossim, o argumento de que o paciente não possui 
envolvimento com a traficância, pois seria apenas usuário, é matéria que 
diz com o mérito da ação penal, a qual depende de análise probatória, 
inviável na via estreita do mandamus.

Registre-se que para justificar a prisão preventiva bastam 
indícios de autoria, sendo desnecessária a certeza do cometimento da 
infração, que é imprescindível apenas para lastrear eventual condenação.

Ademais, a alegação de desproporcionalidade da prisão 
face a eventual condenação e possibilidade de fixação de regime diverso 
do fechado não procede, pois a pena máxima cominada ao tráfico é de 15 
anos, sendo impossível a previsão, ex ante, de que o paciente fará jus à 
causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado.

Insta salientar que condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, residência fixa e profissão lícita não são aptas a, por si sós, 
garantir o direito à liberdade, quando se afiguram patentes, como no caso, 
os requisitos legais da cautela (HC 469.179/SP, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 23/10/2018, DJe 13/11/2018, 
supracitado).

De outra parte, embora não desconheça o caráter residual 
da prisão preventiva, reputo as medidas cautelares previstas no art. 319 
do CPP inidôneas para o resguardo da ordem pública, à vista dos 
fundamentos supracitados.

Por fim, não vislumbro situação nova, apta a 
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descaracterizar a imprescindibilidade da prisão cautelar, a qual segue a 
cláusula rebus sic stantibus, de modo que deve ser mantida enquanto 
estiverem presentes os requisitos e pressupostos ensejadores de sua 
decretação (fls. 61/63).

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do recorrente, 

evidenciadas pela quantidade de droga localizada – 238g de maconha – o que, somado 

à suspeita de que a residência do réu funcionava como boca de fumo, revelam risco ao 

meio social.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE, DIVERSIDADE E NOCIVIDADE DAS 
DROGAS APREENDIDAS. ORDEM DENEGADA.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, aptos a justificar 
a necessidade de garantia da ordem pública, notadamente pela 
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quantidade, diversidade e elevado grau de nocividade das drogas 
apreendidas (20 porções de maconha, 30 porções de crack, 14 porções 
de cocaína e 02 tubos de lança-perfume), circunstâncias que evidenciam 
a indispensabilidade da manutenção de sua segregação cautelar 
(precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Ordem denegada (HC 398.028/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 17/10/2017).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL (APREENSÃO DE GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA). PROTEÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

3. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo 
Tribunal para garantia da ordem pública em razão da periculosidade social 
da paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas extraídas do 
flagrante. De acordo com o acórdão, a paciente foi flagrada saindo da 
casa do namorado (corréu) com 143,0g de cocaína, 75,0g de maconha e 
41g de crack, além de dinheiro em espécie. Consignou, ainda, que a 
paciente, após ter sido avisada da prisão do namorado (corréu), foi até à 
residência do mesmo, a fim de retirar de lá toda a droga e o dinheiro, 
antes de eventual busca e apreensão. Precedentes.

4. As condições subjetivas favoráveis da paciente, tais 
como primariedade, bons antecedentes e residência fixa, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 444.931/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 21/8/2018, DJe 28/8/2018).
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HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CUSTÓDIA 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ORDEM DENEGADA.

1. Para ser compatível com o Estado Democrático de 
Direito - o qual se ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança 
e a paz públicas - e com a presunção de não culpabilidade, é necessário 
que a decretação e a manutenção da prisão cautelar se revistam de 
caráter excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser 
suficientemente motivada, mediante análise da concreta necessidade da 
cautela, nos termos do art. 282, I e II, c/c o art. 312, ambos do Código de 
Processo Penal.

2. São idôneas as razões adotadas para convolar a prisão 
em flagrante do acusado em custódia preventiva - diversidade e 
quantidade de entorpecentes apreendidos (15 g de crack, 195 g de 
maconha e 350 g de cocaína), além de montante em dinheiro trocado -, 
por evidenciarem sua dedicação habitual ao comércio de drogas.

3. Ordem denegada (HC 452.355/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 21/6/2018, DJe 
1/8/2018)

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido (RHC 
67.524/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).
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Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS (APREENSÃO DE DROGAS, 
MATERIAL PARA EMBALAGEM E BALANÇA DE PRECISÃO). 
PERICULOSIDADE SOCIAL (ENVOLVIMENTO DE DOIS 
ADOLESCENTES). NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

3. No caso, a medida constritiva da liberdade foi 
mantida pelo Tribunal impetrado em razão da periculosidade do 
paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas colhidas do 
flagrante, realizado em um imóvel utilizado para o tráfico de drogas, 
notadamente pela apreensão de droga (crack, cocaína e maconha), 
dinheiro, 190 eppendorfs vazios, balança de precisão, documento de 
três veículos, além do envolvimento de dois adolescentes. Prisão 
preventiva mantida para a garantia da ordem pública, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 412.787/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 19/10/2017, DJe 24/10/2017).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva somente se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.
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II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, para a garantia da ordem pública, notadamente a quantidade, 
diversidade e nocividade dos entorpecentes apreendidos em seu 
poder (305g de maconha, 7g de cocaína e 9,6g de crack), além de 
uma balança de precisão, a indicar um maior desvalor da conduta 
em tese perpetrada e tornando necessária a imposição da medida 
extrema (precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário não provido (RHC 86.411/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/9/2017, DJe 
11/10/2017).

Por fim, não é possível afirmar que a medida excepcional se mostra 

desproporcional em relação à eventual condenação que o recorrente venha sofrer no 

fim do processo, porquanto, em recurso ordinário em habeas corpus, é inviável concluir 

a quantidade de pena que poderá ser imposta, tampouco se lhe será fixado regime 

diverso do fechado.

Confira-se:

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ESPECIAL   CABÍVEL.   
IMPOSSIBILIDADE.   FURTO  SIMPLES.  PRISÃO  EM FLAGRANTE. 
REVOGAÇÃO PELO JUÍZO SINGULAR. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO DA  ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. DECRETAÇÃO DA 
CUSTÓDIA PREVENTIVA À LUZ DO ART. 312 DO CPP. HISTÓRICO 
PENAL DO RÉU. REITERAÇÃO CRIMINOSA. PROBABILIDADE   
CONCRETA.   PERICULOSIDADE  SOCIAL.  NECESSIDADE  DE 
GARANTIR   A   ORDEM   PÚBLICA.   DESPROPORCIONALIDADE   
DA   MEDIDA CONSTRITIVA.  INVIABILIDADE  DE  EXAME  NA  VIA 
ELEITA. PROVIDÊNCIAS CAUTELARES  MAIS BRANDAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1.  Necessária  a racionalização da utilização do habeas 
corpus, que passou  a  não ser mais admitido nesta Corte Superior para 
contestar decisão  contra  a  qual  exista  previsão  de recurso específico 
no ordenamento  jurídico, ressalvado os casos de flagrante ilegalidade, 
quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, diante do vasto histórico penal do acusado.
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3.  O fato do paciente ostentar diversas outras passagens 
criminais, contando  inclusive  com três condenações definitivas (uma por 
porte ilegal  de  arma  de  fogo, a outra por tráfico de entorpecentes e a 
última  por  furto  qualificado),  estando  respondendo, ainda, pela prática  
de  roubo majorado (cujo processo se iniciou em 12-2-2015), além  do  
delito  ora  em  apreciação,  é circunstância que revela a inclinação  à  
criminalidade, demonstrando periculosidade social e a real  possibilidade  
de que, solto, volte a cometer infrações penais de idêntica natureza, 
autorizando a preventiva.

4.  Inviável  afirmar  que  a  medida  extrema  é 
desproporcional em relação  a  eventual  condenação  que o paciente 
sofrerá ao final do processo que a prisão visa a acautelar.

(...)
7. Habeas corpus não conhecido. (HC 323.853/RS, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do recorrente.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso em 

habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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EM MESA JULGADO: 15/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCELO INACIO SOARES SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 

Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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